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• Independentemente dos efeitos das políticas sobre o
mundo real (trabalho, emprego, produção, desigualdade,
soberania), propõe-se a radicalização da austeridade e da
minimização do Estado (e das políticas públicas) como
bases do “Plano Mais Brasil” e da reforma administrativa:

a. compressão permanente e recorrente do gasto público
b. redução do tamanho/papel do Estado na economia e na

proteção social

• Confusão entre “Coisas da Lógica” (Ultra-Liberalismo) x
“Lógica das Coisas” (Economia e Sociedade)

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial
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“...esta recuperação (da economia) poderia acelerar com o
aprofundamento das reformas empreendidas nos anos
recentes...O primeiro e decisivo passo na recuperação do
equilíbrio fiscal foi a adoção do Teto de Gastos por meio da
Emenda Constitucional 95, aprovada por esta Casa para
atacar o crescimento acelerado da despesa pública,
entendido como a raiz do problema fiscal...a PEC
(Emergencial) tem como objetivo principal a contenção do
crescimento das despesas obrigatórias para todos os níveis
de governo...” (PEC 186/2019, Justificação)

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial
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Governo Central – Despesa
Primária Total* (var. anual real)

• Não houve “crescimento acelerado” de despesas primárias no
Governo Central nesta década

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial

* Exclui despesas contábeis do Fundo Soberano do Brasil
e com desoneração da folha
Fonte: STN, Resultado do Tesouro

Governo Central – Receita Primária
Líquida* (var. anual real)

* Exclui compensação do Tesouro ao RGPS pela
desoneração da folha
Fonte: STN, Resultado do Tesouro
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Governo Central – Receita Primária Líquida e Despesa Primária
Total (var. anual real média por período)

• O traço marcante das finanças públicas pré e pós crise, além
das elevadas despesas com juros, foi a perda de dinamismo
da receita pública

• A Receita Administrada pela RFB em 2019 foi inferior, em
termos reais, à recolhida em 2011

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial

Fonte: STN, Resultado do Tesouro
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“...temos de manter o Teto de Gastos. Se o governo
começar a gastar mais, em cenário de pouco espaço fiscal,
a credibilidade acaba, as taxas de juros aumentam e ficará
pior para todo mundo.” (Adolfo Sachsida, Secretário de
Política Econômica, Estadão, fev. 2020)

“Neste momento, faz-se necessário dar o passo decisivo
para a estabilidade macroeconômica duradoura. As
condições para a retomada do crescimento sustentável
estão postas, mas precisamos do sopro da confiança da
classe produtiva dos investidores...” (PEC 186/2019,
Justificação)

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial
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Governo Central – Evolução Estimada da Despesa Primário, exceto
RGPS, requerida para cumprimento do Teto de Gastos (% PIB)

• Regra do Teto de Gastos, na verdade, impõe redução inviável
do gasto primário do governo
• R$ 109 bi = Despesa Pessoal Executivo Civil Ativo x R$ 260

bi de ajuste na despesa requerido pelo Teto

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial

Fonte: PIB estimado pela IFI/Senado; IPCA 12 meses de 3,37% para 2020 e 3,5% para demais anos
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• Que confiança e estabilidade macroeconômica são essas? Brasil
passa pela recuperação econômica mais lenta já registrada em
sua história, com desemprego elevado e piora do setor externo

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial

* Expectativas de mercado em 28/10/2019
Fonte: IBGE/Contas nacionais Trimestrais e
BCB/Focus

PIB real (2014 = 100) Taxa de Desemprego (%
Força de Trabalho)

Fonte: IBGE/PNAD Contínua

Déficit Externo em TC (%
PIB, acum. 12 meses)

Fonte: BCB
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• O Plano Mais Brasil, ao invés de corrigir as disfunções das
regras fiscais (inexequíveis e que fragilizam a recuperação),
ao contrário:
• Antecipa, aprofunda e estende os cortes de despesas

previstos em caso de descumprimento do Teto de
Gastos (PEC 186/2019);

• torna o subfinanciamento a regra para as políticas
públicas com a extinção dos fundos públicos
infraconstitucionais (PEC 187/2019);

• elimina o planejamento de médio prazo (fim do PPA) e
flexibiliza as despesas mínimas de educação e saúde
nos Estados e Municípios (PEC 188/2019)

1. Bases ideológicas da PEC Emergencial
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I. Constitucionalização de visão restrita da política fiscal e das
finanças públicas

“Art. 164-A A União, os Estados, o DF e os Municípios conduzirão
suas políticas fiscais de forma a manter a dívida pública em níveis
que assegurem sua sustentabilidade.”

• No entanto:

• não existe um teto/meta incontroverso para dívida pública
do Governo Central

• um país que emite a própria moeda não pode ficar
insolvente nela mesma

• trajetória da dívida depende, além de receitas e despesas
primárias, da diferença entre crescimento do PIB (g) e taxa
de juros (i)

• e o pleno emprego, a estabilidade macro e a distribuição de
renda, não devem orientar a política fiscal?

2. PEC Emergencial: antecipando e aprofundando a EC 95
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I. Arrocho permanente nos vencimentos do funcionalismo e
desestruturação da prestação de serviços à população

• Em caso de descumprimento da regra de ouro, a PEC Emergencial
antecipa, para o Governo Central, vedações previstas na regra do
Teto de Gastos e na LRF (concursos públicos, aumentos de
salários, progressões)

• E acrescenta a possibilidade de redução em até 25% de jornada e
salários

• Sanções válidas a partir da promulgação da PEC e estendidas por
pelo menos 2 anos (até 2022)

• Na prática, como a regra de ouro e/ou o Teto de Gastos não são
exequíveis, o arrocho sobre o funcionalismo permanece pelo
menos até 2026 quando há previsão de revisão da EC 95

2. PEC Emergencial: antecipando e aprofundando a EC 95
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• Não há, contudo, qualquer descontrole com a despesa de
pessoal da União, hoje menor do que em 2002 em % PIB

2. PEC Emergencial: antecipando e aprofundando a EC 95

Fonte: STN, Resultado do Tesouro
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Total de Servidores Federais Civis Ativos (1991 a 2018)

• O quantitativo de servidores civis na União hoje é o mesmo de
1991

• Proibir concursos e reduzir jornada/salários significará:
• ampliar formas precárias de contratação (Ex. MP 922/2020)
• reduzir a oferta e qualidade dos serviços prestados à população

2. PEC Emergencial: antecipando e aprofundando a EC 95
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II. Extensão a Estados, DF e Municípios das medidas de
arrocho aos respectivos servidores

• Vedações a concursos e progressões, além da redução de jornada e
salários, podem ser acionadas quando: Despesas Correntes / Receitas
Correntes > 95%

• Não há nenhuma previsão de impacto das medidas sobre a qualidade
e quantidade dos serviços de educação, saúde, assistência,
segurança...prestados à população

• PEC também não estimou os impactos da redução da renda dos
servidores sobre o consumo agregado e sobre o PIB

• DOMINGUES et alli (2020) estimaram em R$ 100 bi (1,4% PIB) a perda de
produto no curto prazo devida ao corte de 25% nas remunerações do
Governo Geral

• Perdas dos servidores serão significativas até 2026: 25% de redução
salarial + inflação anual de 4,5% = redução de 52% da renda

2. PEC Emergencial: antecipando e aprofundando a EC 95
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III. Vedação à correção do valor de despesa obrigatória em %
acima da inflação

• Congelamento real do salário mínimo até, pelo menos, 2026 =>
impossibilidade de uso da política salarial para reforço do consumo e
para a redução das desigualdades no mercado de trabalho

IV. Proibição de concessão de novo benefício tributário ou ampliação
dos benefícios existentes

• Além disso, se até 2026 os benefícios tributários superarem 2% PIB,
criação ou renovação dos existentes ficam bloqueadas

• Avaliar e rever isenções é necessário; mas a proposta de limita-las a
2% PIB em 2026 é inexequível e deve prejudicar a população

• Projeções do PLOA 2019 estimam em 4,1% PIB os benefícios tributários
hoje

• Simples + Entidades sem Fins lucrativos + Deduções do IRPF + Benefícios
ao Trabalhador + Medicamentos = 2,1% PIB

2. PEC Emergencial: antecipando e aprofundando a EC 95
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V. Direciona 25% da economia com progressões e outras
vedações ao gasto com investimento público na forma de
Emendas Parlamentares de Bancada

• Projeção do governo indica aumento de R$ 50 bi de investimentos
distribuídos em 10 anos

• Com esse ritmo de crescimento, o investimento federal em 2030
será igual, em termos reais, ao observado em 2014

• Além disso, como é inexequível (porque exige encolhimento de
40% do Estado ao longo de sua vigência), o Teto de Gastos
recolocará permanentemente a necessidade de redução de
despesas primárias, inclusive o investimento

2. PEC Emergencial: antecipando e aprofundando a EC 95
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Crise sócio-econômica brasileira aumenta a demanda da 
população por serviços públicos e proteção social

X

PEC 186/2019 e Teto de Gastos dificultam a retomada da 
economia, acentuam  problemas de oferta das políticas 

públicas, e desorganizam a administração

3. A “Lógica das Coisas”: Prejuízos para a População
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• Finanças públicas são diferentes das finanças
domésticas
• parte do gasto público retorna para o governo sob a

forma de impostos e estes mesmo gastos podem
agir favoravelmente sobre a atividade multiplicando
a arrecadação

• governo pode incrementar/reduzir receitas por
meio de alterações nos tributos

• governo possui o monopólio da emissão de moeda
• taxa básica de juros, referência para a dívida

pública, é controlada pelo próprio governo (BC)
• Conclusão: Estado não quebra na própria moeda e

restrições ao gasto nesses casos são auto-impostas (Ex.
LDO, teto de gastos, regra de ouro, PEC 186/2019)

3. A “Lógica das Coisas”: Prejuízos para a População
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Conta Única do Governo Federal:
saldo médio em 12 meses (R$ bilhões)

Reservas Internacionais (US$ bilhões)

Fonte: BCB Fonte: BCB

3. A “Lógica das Coisas”: Prejuízos para a População
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• Paralisação dos concursos (até 2026) + precarização dos
direitos (ex. reforma previdência)
• atraso do INSS na análise de mais de 2 milhões de

pedidos de aposentadoria
• Proposta de redução de 25% na jornada e no salário dos

servidores (até 2026)
• nova corrida por aposentadorias de servidores (hoje

no Governo Federal 20% da força de trabalho civil
está em abono permanência)

• restrição da oferta de serviços à população (saúde,
escolas, segurança, assistência social...)

3. A “Lógica das Coisas”: Prejuízos para a População
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• Perdas para a Saúde em função do Teto de Gastos:
• R$ 13,5 bi entre em 2019 (MORETTI & SOTER, 2020)

• Volta do sarampo e de outras epidemias ao País

• Represamento da concessão de novos benefícios do
Bolsa Família (fila do Programa chega a 1 milhão)

3. A “Lógica das Coisas”: Prejuízos para a População
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